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      “E assim, o médico que vai atender a um paciente proletário não se deve limitar 
a pôr as mãos no pulso, com pressa, assim que chegar, sem informar-se de suas 
condições; não delibere de pé sobre o que convém ou não convém fazer, como se 
não jogasse com a vida humana; deve sentar-se com dignidade de um juiz, ainda 
que não seja em cadeira dourada, como em casa de magnatas; sente-se mesmo 
num banco, examine o paciente com fisionomia alegre e observe detidamente o que 
ele necessita dos seus conselhos médicos e dos seus cuidados piedosos”. 
 

 
 

Bernardino Ramazzini 
Pai da Medicina do Trabalho 

Ano 1700 da Era Cristã 
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1. IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA: 
 

 

RAZÃO SOCIAL: INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, CIENCIA E 
TECNOLOGIA DA BAHIA-IFBA 
 
NOME FANTASIA: IFBA -INSTITUTO FEDERAL DA BAHIA 
 
ENDEREÇO: , AV DEPUTADO LUIS EDUARDO MAGALHAES N° 324 - AVIÁRIO 
 
CIDADE: Feira de Santana - BA   CEP: 44.096-486 
 
CNPJ: 10.764.307/0015- 18 CNAE: 8541-4/00 
 
TELEFONE: (75)3225-3480  
 
RAMO DA ATIVIDADE: 85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas 
anteriormente 

 
 
RAMO DAS ATIVIDADES SECUNDÁRIAS: NÃO INFORMADA 

 
GRAU DE RISCO: 2 
 
 

 
 
 
 

O PPRA se constitui na principal fonte de informações para elaboração deste 
documento conforme recomendação foi elaborado por: 

KELLE FERNANDES DA DILVA  
ENGENHEIRA DE SEG. DO TRABALHO CREA:91321 

 
 
 
 
 
 
 

ELABORAÇÃO DO PCMSO: 
DR RENATO PIRES FREITAS 

Médico do Trabalho 
CRM 5621/BA 
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2. INTRODUÇÃO: 
 

 

Proteger a saúde da população economicamente ativa, ou seja, daqueles que 
constroem e criam riquezas para a sociedade, é a missão mais nobre e central do 
campo da saúde e segurança do trabalhador (SST). Não é sem razão que a OMS 
sinaliza que a saúde ocupacional  é um pré-requisito essencial na elevação da renda 
familiar, produtividade e desenvolvimento econômico. É papel da Gestão em SST 
manter e cuidar da capacidade laboral da empresa, criando metas e objetos que 
possam garantir a segurança e o suporte necessário para saúde e produtividade. 

No entanto, a realidade, os problemas de saúde ocupacional ainda são 
relativamente invisíveis na comunidade, se comparados aos de saúde pública, pois, 
possuem ocorrência muito dispersa nas lesões e doenças do trabalho parecem apenas 
pontuais. Apresentam-se como algo que afeta um ou outro indivíduo de cada vez, o que 
acaba gerando pouco atenção das partes, exceto quando ocorre algum desastre de 
maiores proporções, e que acaba chegando à imprensa. Desta forma, a sociedade não 
contabiliza o alto custo que é manter uma cultura de tolerância de acidentes e lesões no 
ambiente de trabalho e doenças ocupacionais, algo que gera sofrimento aos indivíduos, 
perda financeira dos empregadores e, muitas vezes, leva a um prejuízo relevante para a 
economia. 

 
Como forma de atenuar essa questão, norma e medidas legais são instituídas em 

cada país, para que empresários e gestores tenham responsabilidades de buscar 
estrutura e processos mínimos – o que não os impossibilita de ir mais além. Praticando 
uma efetiva Gestão da Saúde e Segurança do Trabalho (GSST), é possível reduzir 
perdas, melhorar a produtividade, aumentar a eficiência, melhorar a confiança dos 
trabalhadores e prevenir conflitos, ao mesmo tempo em que se alcança o objetivo 
principal desse modelo: a proteção dos trabalhadores e suas famílias. Com o passar do 
tempo, ambientes ocupacionais estruturados de forma segura e saudável evitam a 
ocorrência de acidentes graves, proporcionam maior longevidade aos negócios, mantém 
o capital humano na empresa e funcionam com maior eficiência. Saúde e segurança são 
componentes críticos e de sustentabilidade de uma comunidade e atuam diretamente na 
produtividade – mas raramente são vistos dessa forma. Em vez disso, questões de 
saúde no local de trabalho tendem a ser tratada apenas de uma lógica burocrática de 
contratação, regulação do emprego e conveniência. 

 
Seja o Local de trabalho um escritório, fábrica, loja quiosque, construção, 

plataforma de petróleo, acampamento, mina subterrânea, base militar, transporte 
marítimo, base costeira, submarino, canto de uma cozinha, estação de monitoramento 
no topo de uma montanha, seja qualquer outro lugar – esse espaço é fundamental, um 
ambiente onde existem relações sociais definidas pelo trabalho, status e papel de 
atuação, na qual se apresentam diversos atores que compartilham (ou não) da mesma 
cultura, formas de comunicação e interações frequentes complexas. 

A avaliação das medidas preventivas – uso de equipamentos, adequação das   
instalações, racionalização dos postos de trabalho, acompanhamento das condições de 
saúde dentro e fora da empresa – que visam à promoção da saúde do trabalhador, assim 
como a adaptação do funcionário no ambiente de trabalho, serão fatores relevantes e 
considerados de suma importância para a devida implantação do programa aqui 
apresentado.  

 
    A implementação do PCMSO será da responsabilidade da empresa, com o suporte 

técnico e assessoria estabelecida entre a empresa IFBA -INSTITUTO FEDERAL DA BAHIA E O 

ME´DICO DO TRABALHO. 
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3. ATIVIDADES DO PCMSO: 

 
 3.1 OBJETIVO  
 
NR 7.1 Esta Norma Regulamentadora – NR estabelece princípios e procedimentos para o 
desenvolvimento do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional nas organizações, com o 
objetivo de proteger e preservar a saúde desses trabalhadores, em relação aos riscos gerados pelo 
trabalho. 
 

 
3.2  RESPONSABILIDADES 
   
 
   NR 7.3.1  EMPREGADOR  NR 1, item 1.4.1:  

 
 a) cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regulamentares sobre segurança e saúde no 

trabalho;  

 b) informar aos trabalhadores:  

 I. os riscos ocupacionais existentes nos locais de trabalho;  

 II. as medidas de controle adotadas pela empresa para reduzir ou eliminar tais riscos;  

 III. os resultados dos exames médicos e de exames complementares de diagnóstico aos quais os 

próprios trabalhadores forem submetidos;  

 IV. os resultados das avaliações ambientais realizadas nos locais de trabalho.  

 

 c) elaborar ordens de serviço sobre segurança e saúde no trabalho, dando ciência aos trabalhadores;  

 d) permitir que representantes dos trabalhadores acompanhem a fiscalização dos preceitos legais e 

regulamentares sobre segurança e saúde no trabalho;  

 e) determinar procedimentos que devem ser adotados em caso de acidente ou doença relacionada 

ao trabalho, incluindo a análise de suas causas;  

 f) disponibilizar à Inspeção do Trabalho todas as informações relativas à segurança e saúde no 

trabalho.  

 g) implementar medidas de prevenção, ouvidos os trabalhadores, de acordo com a seguinte ordem 

de prioridade:  

 I. eliminação dos fatores de risco;  

 II. minimização e controle dos fatores de risco, com a adoção de medidas de proteção coletiva;  

 III. minimização e controle dos fatores de risco, com a adoção de medidas administrativas ou de 

organização do trabalho; e  

 IV. adoção de medidas de proteção individual.  

  
 NR 7.3.1.2 As empresas com mais de 10 (dez) empregados e até 20 (vinte ) empregados, 
enquadradas no grau de risco 3 ou 4, segundo o Quadro 1 da NR 4, poderão estar desobrigadas de 
indicar médico do trabalho coordenador em decorrência de negociação coletiva, assistida por 
profissional do órgão regional competente em segurança e saúde no trabalho ( Alterado pela 
portaria nº8 de 5 de maio de 1966) 
 
 NR 7.3.1.1.3. Por determinação do Delegado Regional do Trabalho, com base no parecer 
técnico conclusivo da autoridade regional competente em matéria de segurança e saúde do 
trabalhador, ou em decorrência de negociação coletiva, as empresas previstas no item e subitens 
anteriores poderão ter a obrigatoriedade de indicação de médico coordenador, quando suas 
condições representarem potencial de risco grave aos trabalhadores. ( Alterado pela portaria nº8 de 
5 de maio de  1966) 

 
 As empresas desobrigadas de indicar médico coordenador ficam dispensadas de 

elaborar relatório anual. NR-7.4.6.4 ( Alterado pela portaria n 8 , de 05 de maio de 1996). 
 

 
 
NR 1.4.2 TRABALHADOR  
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a) cumprir as disposições legais e regulamentares sobre segurança e saúde no trabalho, 
inclusive as ordens de serviço expedidas pelo empregador; 
b) submeter-se aos exames médicos previstos nas NR; 
c) colaborar com a organização na aplicação das NR; 
d) usar o equipamento de proteção individual fornecido pelo empregador. 
 
NR 1.4.2.1 Constitui ato faltoso a recusa injustificada do empregado ao cumprimento do disposto 
nas alíneas do subitem anterior. 
 

    O controle da observância das normas sobre a matéria em apreço compete ao 
Ministério do Trabalho e Emprego, que, por meio de suas Delegacias Regionais, deverá promover a 
fiscalização do cumprimento das normas de segurança e medicina do trabalho nas empresas, 
instruindo e determinando as medidas para tanto necessárias, bem assim impor as penalidades 
cabíveis no caso de descumprimento das referidas normas. 
 
 

NR 7.3.2 COMPETE AO MÉDICO COORDENADOR DO PCMSO; 
 
 

a ) Realizar os exames médicos previstos no item NR7.4.1 ou encarregar os mesmos a 
profissionais médico familiarizado com os princípios da patologia ocupacional e sus causas, 
bem como com o ambiente, as condições de trabalho e os riscos que está ou será exposto cada 
trabalhador da empresa a ser examinado.   
 
b) Encarregar dos exames complementares previstos nos itens, quadros e anexos desta NR 
profissionais e/ou entidades devidamente capacitados equipados e qualificados. 

 

 
3.3 DESENVOLVIMENTO DO PCMSO 
 
NR 7.4.1 O PCMSO deve incluir, entre outros, a realização obrigatória dos exames médicos:         
 
ADMISSIONAL - PERIODICO – RETORNO AO TRABALHO – MUDANÇA DE FUNÇÃO – 
DEMISSIONAL.                                                                                                                 
 
NR 7.2 Os exames de que trata o item 7.4.1 compreendem:                                                                 
 
a ) avaliação clínica, abrangendo anamnese ocupacional, e exame físico e mental.   
                          
b) exames complementares, realizados de acordo com os termos específicos nesta NR e anexos.   
 
NR 7.4.2.1 Para os trabalhadores cujas atividades envolvem os riscos discriminados no QUADRO I 
e II desta NR, os exames médicos complementares deverão ser executados e interpretados com 
base nos critérios constantes nos referidos quadros e anexos. A periodicidade de avaliação dos 
indicadores biológicos do QUADRO I deverá ser, no mínimo, semestral, podendo ser reduzida a 
critério do médico coordenador, ou por notificação do médico agente da inspeção do trabalho, ou 
mediante negociação coletiva de trabalho. 
  
NR 7.4.2.2 Para os trabalhadores expostos a agentes químicos não constantes dos quadros I e II, 
outros indicadores biológicos poderão ser monitorizados, dependendo de estudo prévio dos 
aspectos de validade toxicológica, analítica e de interpretação desses indicadores. 

 
NR 7.4.2.3 Podem ser realizados outros exames complementares, incluindo indicadores biológicos 
não previstos nesta NR, a critério do médico responsável, desde que tecnicamente justificáveis e 
relacionados aos riscos presentes no trabalho. 
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3.3.1 EXAMES OCUPACIONAIS: 
 
NR 7.4.3.1 EXAME ADMISSIONAL -  deverá ser realizada antes que o empregado assuma suas 
atividades;  
 
 NR 7.4.3.2 EXAME PERIODICO - de acordo com os intervalos de tempo abaixo: 

a) para empregados sujeitos a riscos relevantes (NR 7.4.2.1) e para portadores de doenças 
crônicas:  
 I- a cada ano ou a intervalos menores, a critério do médico responsável;  
II- de acordo com à periodicidade especificada no Anexo nº 6 da NR 15, para os empregados 
expostos a condições hiperbáricas;  

 
NR 7.4.3.3 EXAME MÉDICO DE RETORNO AO TRABALHO - deverá ser realizado no primeiro dia 
da volta ao trabalho do empregado ausente por período igual ou superior a 30 (trinta) dias por 
motivo de doença ou acidente, de natureza ocupacional ou não, ou parto. (Alta do INSS + relatório 
médico do especialista referente à doença que o ausentou da atividade LABORAL). 
 
NR 7.4.3.4 EXAME DE MUDANÇA DE FUNÇÃO – será obrigatoriamente realizada antes da data 
da mudança, adequando-se os exames complementares aos riscos associados à nova função. 
NR7.4.3.4.1 Para fins desta NR, entende-se por mudança de função toda e qualquer alteração de 
atividade, posto de trabalho ou de setor que implique a exposição do trabalhador a risco diferente 
daquele a que estava exposto antes da mudança. 

 
NR 7.4.3.5 EXAME DEMISSIONAL - o exame clínico e os exames complementares deverão ser 
realizados em até 10 (dez) dias contados a partir do término do contrato, desde que o último exame 
médico ocupacional tenha sido concluído há mais de:  90 (noventa) dias para as empresas de grau 
de risco 3 e 4, segundo o Quadro I da NR-4;.  
(Alterado pela Portaria MTb n.º 1.031, de 06 de dezembro de 2018) 
 

3.3.2. MEDIDAS DE CONTROLE – NÍVEL DE AÇÃO:  
 

NR 9.1.1 – Esta Norma Regulamentadora – NR – estabelece a obrigatoriedade da elaboração e 
implementação, por parte de todos os empregadores e instituições que admitam trabalhadores 
como empregado, do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA, visando à 
preservação da saúde e da integridade dos trabalhadores, através da antecipação, 
reconhecimento, avaliação e consequente controle da ocorrência de riscos ambientais existentes 
ou que venham a existir no ambiente de trabalho, tendo em consideração a proteção do meio 
ambiente e dos recursos naturais. 
 
NR 9.1.2 As ações do PPRA devem ser desenvolvidas no âmbito de cada estabelecimento da 
empresa, sob a responsabilidade do empregador, com a participação dos trabalhadores, sendo 
sua abrangência e profundidade dependentes das características dos riscos e das necessidades 
de controle. 
 
NR 9.1.2.1 Quando não forem identificados riscos ambientais nas fases de antecipação ou 
reconhecimento, descritas nos itens 9.3.2 e 9.3.3, o PPRA poderá resumir-se às etapas previstas 
nas alíneas “a” e “f” do subitem 9.3.1.   
 
NR 9.3.6.1 – Para fins desta NR considera-se nível de ação o valor acima do qual devem ser 
iniciadas ações preventivas de forma a minimizar a probabilidade de que as exposições a 
agentes ambientais ultrapassem os limites de exposição. As ações devem incluir o 
monitoramento periódico da exposição aos trabalhadores e controle médico.  
 
NR 9.3.6.2 – Deverão ser objeto de controle sistemático as situações que apresentem exposição 
ocupacional acima dos níveis de ação, conforme indicado nas alíneas que seguem:  

a) Para agentes químicos, a metade dos limites de exposição ocupacional considerados de 
acordo com a alínea “c” do subitem 9.3.5.1; 

b) Para o ruído, a dose de 0,5 (dose superior a 50%), conforme critério estabelecido na NR-
15, Anexo I, item 6. (C = 109.034-8; I = 2). 
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A base para análise e desenvolvimento dos exames de monitorização biológica deverá estar 
baseada no PPRA, na planilha denominada GHERs (Grupos Homogêneos de Exposição aos 
Riscos). A metodologia das planilhas engloba o reconhecimento e a antecipação dos riscos 
ambientais e de saúde. Definidos na NR 9 e NR 15 serão assim considerados: 
 
Fatores de riscos Quantitativos:  
 

           Este é o processo de analisar numericamente os efeitos dos riscos nos objetivos gerais do 
PPRA e somente os riscos que estiverem acima do Nível de ação e Superior ao Limite de tolerância 
deverá ser considerado risco e estará descrito no PCMSO e inserido no ASO (atestado de saúde 
ocupacional) com exceção para o manganês, conforme orientação do Anexo 12 da NR 15. 
 

Fatores de riscos Qualitativos: 
 
Este é o processo de priorização dos riscos para análise ou ação adicional através da 

avaliação e combinação de sua probabilidade de ocorrência e impacto. Neste processo, é realizado 
uma análise subjetiva com o propósito de priorizar riscos a partir da probabilidade de impacto 
medida durante a análise dos riscos e, também, determinar o que precisa ser analisado 
quantitativamente ou não antes de ser construído o plano de resposta aos riscos. 
 
 
 
3.3.3. ATESTADO DE SAÚDE OCUPACIONAL (ASO):  
 
 
NR 7.4.4 Para cada exame médico realizado, previsto no item NR 7.4.1, o médico emitira o 
atestado de saúde ocupacional (ASO) em duas vias. 
 
NR 7.4.4.1 A primeira via do ASO ficara arquivada no local de trabalho do trabalhador, inclusive 
frente de trabalho ou canteiro de obras à disposição da fiscalização do trabalho. 
 
NR 7.4.4.2 A segunda via do aso será obrigatoriamente entregue ao trabalhador mediante recibo da 
primeira via. 

 
Ao mesmo tempo, na NR 7 item 7.4.4.3 o ASO deverá conter no mínimo: 
a) Nome completo do trabalhador, o número de registro e de sua identidade e sua função; 
b) Os riscos ocupacionais específicos existentes, ou a ausência deles, na atividade do 

empregado, conforme instruções técnicas expedidas pela Secretaria de Segurança e 
Saúde no Trabalho – SSST (atual SIT-MTE); 

c) Indicação dos procedimentos médicos a que foi submetido o trabalhador vai exercer, 
exerce ou exerceu; 

d) Definição de apto ou inapto para a função específica que o trabalhador vai exercer, 
exerce ou exerceu; 

e) Nome do médico encarregado do exame e endereço ou forma de contato; 
f) Data e assinatura do médico encarregado do exame e carimbo contendo seu número de 

inscrição no Conselho de Medicina. 
 

Ainda em relação a atestado médico ocupacional, é conveniente lembrar que o art. 302 do 
Código Penal brasileiro (decreto-lei n. 2.848/40) típica como crime o atestado Médico Falso; 
inclusive prevê para o médico que incorrer em tal infração legal a pena de um mês a um ano de 
detenção, acrescido de multa, se o delito for cometido com o fim de lucro. Igualmente, o art. 2º 
da Lei n. 9.029/95 e art. 373-A, IV, expressamente vedam e configuram como crime a 
exigência de teste, exame, perícia, laudo, atestado, declaração ou qualquer outro procedimento 
relativo à esterilização ou a estado de gravidez, para fins trabalhistas. Bem como a testagem 
de exames relacionada ao vírus da imunodeficiência quanto ao HIV (07/05/2003) 
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3.3.3 AÇÕES DE SAÚDE  

 
NR 7.4.6. O PCMSO deverá obedecer a um planejamento em que estejam previstas as ações de 
saúde a serem executadas durante o ano, devendo estas ser objeto de relatório anual. 
 

TEMAS DE ATIVIDADES  PROMOÇÃO A SAÚDE 
 

ATIVIDADES                         
ESPECIFÍCAS 

POSSÍVEIS 
DATAS                           

( COMBINAR 
COM O Rh) 

DATA DA 
REALIZAÇÃO 

ASSINATURA DO 
RESPONSÁVEL DA 

EMPRESA 

 
REALIZAÇÃO DE 

EXAMES MÉDICOS 
OCUPACIONAIS                        

( ASO) 

 
 

 
 

 

 
AÇÕES EDUCATIVAS 

SOBRE:  
DOENÇAS CRÔNICAS             
NÃO DEGENERATIVAS 

 
OUTIBRO/2021 

  

AÇÕES EDUCATIVAS 
SOBRE:  

GINÁSTICA LABORAL 

 
DEZEMBRO/2021 

  

AÇÕES EDUCATIVAS 
SOBRE:  

RELAÇÃO 
INTERPESSOAL 

 
MARÇO/2022 

  

AÇÕES EDUCATIVAS 
SOBRE:  

    SAÚDE AMBIENTAL 

 
JUNHO/202 

  

 
AÇÕES EDUCATIVAS 

SOBRE:  
ATUALIZAÇÃO DA 
CADERNETA DE 

VACINAÇÃO 

 
 

SETEMBRO/2022 

  

 

 
3.4.4 RELATÓRIO ANUAL: 
 
NR 7.4.6.1 O PCMSO deverá obedecer a um planejamento em que estejam previstas as ações de 
saúde a serem executadas durante o ano, devendo estas ser objeto de relatório anual. 

 A organização deverá elaborar relatório analítico do PCMSO, anualmente, contendo, no mínimo:  
 a) o quantitativo de exames clínicos  

 b) os tipos e quantitativo de exames complementares realizados  

 c) estatística de resultados considerados anormais dos exames complementares, 
categorizados por similaridade de riscos e setores do estabelecimento.  

 d) informações sobre o quantitativo e patologias das CATs emitidas por acidentes e 
doenças relacionadas ao trabalho  

 e) informações sobre em relação aos relatórios anteriores e discussão sobre possíveis 
variações nos resultados benefícios previdenciários por afastamento do trabalho na organização  

 f) análise comparativa  

g) planejamento para o próximo ano.  
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3.5 CONSULTAS CLÍNICAS 
 

a) Consultas clínicas não ocupacionais - estão incluídas nesta rotina. Devem ser realizadas 
através do plano de saúde da empresa e/ou rede conveniada ao SUS. 
b) Condições Especiais: Todos os empregados expostos à condições toxicológica previstas nos 

quadros I e II da NR-7 deve submeter-se a exames de controles especiais. Nestes casos, a 
periodicidade é semestral, podendo ser diminuída a critério médico. 

 
3.6  LAUDO CARACTERIZADOR DE DEFICIÊNCIA  
 

Atestado de portador de deficiência no mercado de  trabalho: A pessoa está enquadrada nas 
definições do artigo 2º, da Lei nº 13.146/2015-Lei Brasileira de Inclusão-Estatuto da Pessoa com 
Deficiência; dos artigos 3º e 4º do Decreto nº 3.298/1999, com as alterações do Dec. 5296/2004; 
do artigo 1º, §2º, da Lei nº 12.764/2012, Parecer CONJUR 444/11, das recomendações da 
Instrução Normativa 98/SIT/ TEM nº 98 de 15/08/2012, de acordo com dispositivos da 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu protocolo facultativo, 
promulgada pelo Decreto n°. 6.949/2009.  
 
O atestado de saúde ocupacional (ASO) deverá ser acompanhado de atestado (laudo, exames e 
declarações) que comprove a deficiência do trabalhador, com base no decreto acima citado. 

 

3.7  EMISSÃO DA COMUNIÇACÃO DE ACIDENTE DE TRABALHO: 
 
Art. 169 - Será obrigatória a notificação das doenças profissionais e das produzidas em virtude de 
condições especiais de trabalho, comprovadas ou objeto de suspeita, de conformidade com as 
instruções expedidas pelo Ministério do Trabalho. (Redação dada pela Lei nº 6.514, de 22.12.1977) 
– CLT. 

A Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) é um documento emitido para 
reconhecer tanto um acidente de trabalho ou de trajeto bem como uma doença ocupacional. 
NR 7.4.7 Sendo verificada exposição excessiva a agentes listados no Quadro Ia desta NR, 
deverá o empregado ser afastado do local de trabalho ou da situação de risco, até que esteja 
normalizado o indicador biológico de exposição e medidas de controle suficientes tenham sido 
adotadas.  
NR 7.4.8 Sendo constatada a ocorrência ou agravamento de doença relacionada ao trabalho ou 
sendo verificada alteração que revele disfunção orgânica por meio dos exames dos Quadros I e 
II ou dos exames incluídos com base no item 7.4.2.3 da presente NR, caberá ao médico 
responsável:  
 a) solicitar à empresa a emissão da Comunicação de Acidente do Trabalho - CAT;  
 b) indicar, quando necessário, o afastamento do empregado da situação que gerou o 
agravo, ou do trabalho;  
 c) encaminhar o empregado à Previdência Social para estabelecimento de nexo causal, 
avaliação de incapacidade e definição da conduta previdenciária cabível.  
 d) informar à organização a necessidade de adoção de medidas adequadas de controle.  

 ATENÇÃO: De acordo com o Cap. VII, inciso XIX, Item b, acidentes de trajeto não são mais 
considerados acidentes de trabalho publicado na Medida Provisória nº 905 de 11 de novembro 
de 2019, revogou a parte do art. 21 da Lei nº 8.213/91. 

 
3.8 PRONTUÁRIO  MÉDICO/ ARQUIVAMENTO: 

 
NR 7.4.5 Os dados obtidos no controle médico, incluindo exame clínico e exames complementares, 
deverão ser registrados em prontuário clínico individual, sob a responsabilidade do médico 
responsável pelo PCMSO. 
 
NR 7.4.5.1 Os registros a que se refere o item 7.5 deverão ser mantidos por período mínimo de 20 
(vinte) anos após o desligamento do empregado.  
 
NR 7.4.5.2 Havendo substituição do médico responsável, os arquivos deverão ser transferidos para 
seu sucessor. 
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3.9 MATERIAIS DE PRIMEIROS SOCORROS: 
 

NR 7.5.1. Todo estabelecimento deverá estar equipado com material necessário à prestação dos 
primeiros socorros, considerando-se as características da atividade desenvolvida; manter esse 
material guardado em local adequado e aos cuidados de pessoa treinada para esse fim.  
 

ITENS DIMENSÃOES QUANTIDADE/ MÍNIMA 

Algodão Hidrófilo  1 Pacote 

Atadura de Crepom  2 Rolos 

Bolsa de Gelo  01 Unidade 

Compressa de Gaze 
Esterilizada 

7,5 X 7,5 cm 05 Pacotes 

Curativo Adesivo Band Aid  01 Caixa 

Esparadrapo 10X45 01 Unidade 

Luvas de Procedimento 
Cirúrgico Descartável 

7,5 e 8,5 02 Pares 

Sabão Líquido Bactericida 100 ml 01 Unidade 

Solução Antisséptica Tópica - 
Povidine 

50 ml 01 Unidade 

Soro Fisiológico – 0,9% 500 ml 01 Frasco 

Termômetro  01 Unidade 

Tesoura Romba  01 Unidade 

 
3. 10 ORIENTAÇÕES PARA O SOCORRISTA 

 
 Mantenha a calma e chame ajuda. 

 Tenha em mente a seguinte ordem (mandamentos) de segurança quando você estiver prestando 
socorro: 

 PRIMEIRO EU (o socorrista); 

 DEPOIS MINHA EQUIPE (Incluindo os transeuntes); 

 E POR ÚLTIMO A VÍTIMA. 

 Isto parece ser contraditório a primeira vista, mas tem o intuito básico de não gerar novas 
vítimas. 

 Ao prestar socorro, é fundamental ligar no atendimento pré-hospitalar de imediato ao chegar ao 
local do acidente. Podemos por exemplo discar 193 (Corpo de Bombeiros da cidade) – e 192 
SAMU (Serviço de Atendimento Móvel de Urgência). 

 Sempre verifique se há riscos no local, para você e sua equipe, antes de agir no acidente. 

 Mantenha o espírito de liderança, pedindo ajuda e afastando os curiosos. 

 Distribua tarefas, assim os transeuntes que poderiam atrapalhar lhe ajudarão e se sentirão mais 
úteis. 

 Evite manobras intempestivas (realizadas de forma imprudente, com pressa). 

 Em caso de múltiplas vítimas dê preferência àquelas que correm maiores risco de vida como, por 
exemplo, vítimas em parada cárdio/respiratória ou que estejam sangrando muito. 

 Seja socorrista e não herói (lembre-se do 2º mandamento). 
 

Em caso de Acidente Fatal no Ambiente de Trabalho comunicar de imediato a AUTORIDADE 
POLICIAL COMPETENTE, o SESMT e a GSP - Gerência de Saúde e Prevenção da Empresa. 

 
3.11 DISPOSIÇÕES FINAIS  DAS ATIVIDADES  DO PCMSO 
 
NR 1.8.1 O não cumprimento das disposições legais e regulamentares sobre segurança e 
saúde no trabalho acarretará a aplicação das penalidades previstas na legislação pertinente. 
 
 
NR 1.8.2 As dúvidas suscitadas e os casos omissos verificados no cumprimento das NR 
serão decididos pela Secretaria de Trabalho, ouvido a SIT (Secretaria de Inspeção do 
Trabalho



Quadro de Funções 

 

 
 

 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

 
OBSERVAÇÕES 

 
CÓDIGO 

 

 
EVENTO APRESENTADO ACIMA, FAZ PARTE DOS LEIAUTES DO NOVO  eSOCIAL  (aprovada pela Portaria Conjunta 

SEPRT/RFB nº 82, de 10/11/2020 )  – DOU de 11/11/2020) – TABELAS  24  e 27  VERSÃO S-1.0 

 
 

QUADRO DE EXAMES 

SETOR: GHE 01 – COORDENAÇÃO ÁREA I – LABOIRATÓRIO DE QUÍMCA    
FUNÇÃO: AUXILIAR DE LABORATÓRIO 

RISCOS OCUPACIONAIS + CÓDIGO eSOCIAL 
BIOLÓGICO: AUSÊNCIA DE FATOR DE RISCO [09.01.001];  
ERGONÔMICO: TRABALHO EM POSTURAS INCÔMODAS OU POUCO CONFORTAVEIS POR LONGOS PERÍODOS;  
FÍSICO: AUSÊNCIA DE FATOR DE RISCO [09.01.001];  
MECÂNICO/ACIDENTES: CONDIÇÕES OU PROCEDIMENTOS QUE POSSAM PROVOCAR CONTATO COM ELETRICIDADE; QUEDA DE OBJETOS; OBJETOS PERFURO CORTANTES;  

  
EXAMES A SEREM REALIZADOS + CÓDIGO eSOCIAL 

PERIÓDICO 
ADMISSIONAL DEMISSIONAL RETORNO AO TRABALHO MUDANÇA DE FUNÇÃO 

EXAME PERIODICIDADE 

AUDIOMETRIA TONAL  AUDIOMETRIA TONAL  ANUAL AUDIOMETRIA TONAL  AVALIAÇÃO CLINICA  AVALIAÇÃO CLÍNICA OUCOPACIONAL 
OCUPACIONAL;[0281] OCUPACIONAL; 

  OCUPACIONAL; OCUPACIONAL; 

+ REALTÓRIO DO ESPECIALISTA 

+ ALTA DO INSS 

+ EXAME DA FUNÇÃO ATUAL: 
ESPIROMETRIA  ESPIROMETRIA BIENAL ESPIROMETRIA ESPIROMETRIA 
SIMPLES;[1057] SIMPLES 

  SIMPLES SIMPLES; 

+ EXAMES DA NOVA FUNÇÃO   
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CONTINUAÇÃO: 

 
  

OBSERVAÇÕES  
 

 
DESCRIÇÃO 

 DAS                            
ATIVIDADES 

 
AUXILIAR DE LABORATÓRIO - REPARAR SOLUÇÕES ( ÁCIDAS, NEUTRAS E ALCALINAS ), MANUSEIAR OS 
EQUIPAMENTOS, REALIZAR LIMPEZA DE MATERIAIS USADOS EM SALA DE AULA,REALIZAR DESCARTE DE 
MATERIAIS. 

 
DOCENTE - REALIZAR AULAS TEÓRICAS E PRÁTICAS DE QUÍMICA. 

 
DERMATOSES 

OCUPACIONAIS 

 
É TODA ALTERAÇÃO DA PELE, MUCOSA E ANEXOS DIRETA OU INDIRETAMENTE CAUSADA, CONDICIONADA, 
MANTIDA OU AGRAVADA POR TUDO AQUILO QUE FOR UTILIZADO NA ATIVIDADE PROFISSIONAL, OU EXISTA 
NO AMBIENTE DE TRABALHO. LOGO NA AVALIAÇÃO CLÍNICA QUANDO O MÉDICO DETECTAR A DERMATOSE 
SEGUIRÁ OS PROTOCOLOS. CONFORME NR 7.4.2.3 

NR 01 

 
CONFORME RADIFICADO PELA NOVA NR 01 FATOR DE RISCO ABAIXO DO NÍVEL DE AÇÃO NÃO É RISCO, MAS 
TÃO SOMENTE PERIGO POIS NÃO TEM POTENCIAL DE CAUSAR DANOS À SAÚDE; PORTANYO, NÃO SERÃO 
CONSIDERADSOS RISCOS OCUPACIONAIS ESPECÍFICOS E NÃO CONSTARÃO NO ASO ( PORTARIA 08/96 
D.O.U 09/05/96 ). PARA MONITORAMENTO DA EXPOSIÇÃO A RISCO AVALIADOS  QUALITATIVAMENTE, SERÃO 
APENAS AQUELES CATEGORIZADOS NÌVEIS DE CRITICIDADE MÉDIO, ALTO E CRÍTICO. 

RISCO            
   QUÍMICO 

   
AS SUBSTÂNCIAS QUÍMICAS :  POEIRA SÍLICA LIVRE  -  AVALIAÇÃO  QUALITATIVA DO PPRA INFORMA  GRAU 
DE RISCO MODERADO.         

 
 
 

DRAU DE RISCO 
 MODERADO 

 
 

 
AVALIAÇÃO AMBIENTAL E INDIVIDUAL ÚNICA PARA CONFIRMAR O RISCO ABAIXO DOS LIMITES 
ESTABELECIDOS.                                                                                                                                     O 
MONITORAMENTO É FUNDAMENTAL COMO A VERIFICAÇÃO DA EFICÁCIA DAS MEDIDAS DE CONTROLE OU O                                                                                                                                                                                                                     
EQUACIONAMENTO DE MEDIDAS  COMPLEMENTARES E USO EFETIVO DE EPI'S    
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OBSERVAÇÕES 

 
CÓDIGO 

 

 
EVENTO APRESENTADO ACIMA, FAZ PARTE DOS LEIAUTES DO NOVO  eSOCIAL  (aprovada pela Portaria Conjunta 

SEPRT/RFB nº 82, de 10/11/2020 )  – DOU de 11/11/2020) – TABELAS  24  e 27  VERSÃO S-1.0 

 
 
 
 
 
 

QUADRO DE EXAMES 

SETO  SETOR:   02 LABORATÓRIO DE EDIFICAÇÕES LABORATÓRIO DE QUÍMICA 
 

 
FUNÇÃO: DOCENTE / AUXILIAR DE LABORATÓRIO 

RISCOS OCUPACIONAIS + CÓDIGO DO E-SOCIAL 
BIOLÓGICO: AUSÊNCIA DE FATORES DE RISCO [09.01.001];  
ERGONÔMICO: TRABALHO EM POSTURAS INCÔMODAS OU POUCO CONFORTAVEIS POR LONGOS PERÍODOS; 
FÍSICO: RUÍDO CONTÍNUO OU INTERMITENTE [02.01.001];  
MECÂNICO/ACIDENTES: CONDIÇÕES OU PROCEDIMENTOS QUE POSSAM PROVOCAR CONTATO COM ELETRICIDADEQUEDA DE OBJETOS;  
OBJETOS PERFUIRO CORTANTES;  
QUÍMICO: SÍLICA LIVRE (SÍLICA LIVRE CRISTALIZADA) - POEIRA RESPIRÁVEL 

EXAMES A SEREM REALIZADOS + CÓDIGO DO E-SOCIAL  
PERIÓDICO 

ADMISSIONAL DEMISSIONAL RETORNO AO TRABALHO MUDANÇA DE FUNÇÃO 
EXAME PERIODICIDADE 

AUDIOMETRIA TONAL  AUDIOMETRIA TONAL  SEMESTRAL/ANUAL AUDIOMETRIA TONAL  AVALIAÇÃO CLINICA OCUPACIONAL AVALIAÇÃO CLINICA OCUPACIONAL 
OCUPACIONAL; [0281] OCUPACIONAL; 

  OCUPACIONAL;  
 
+ RELATÓRIO DO INSS 
 
 
+ RELATÓRIO DO ESPECIALISTA 

+ EXAMES DA FUNÇÃO ATUAL 
AVALIAÇÃO CLINICA  AVALIAÇÃO CLINICA  ANUAL AVALIAÇÃO CLINICA  AUDIOMETRIA TONAL 
OCUPACIONAL; [0295] OCUPACIONAL; 

  OCUPACIONAL; OCUPACIONAL; 
ESPIROMETRIA; [1057] ESPIROMETRIA; BIENAL ESPIROMETRIA; ESPIROMETRIA; 
RAIO X DO TORAX (PA) PADRÃO  RAIO X DO TORAX (PA) PADRÃO  ANUAL RAIO X DO TORAX (PA)  RAIO X DO TORAX (PA) PADRÃO  
(OIT); [ 1078] (OIT);   PADRÃO (OIT); (OIT); 

+ EXAMES DA NOVA FUNÇÃO  
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CONTINUAÇÃO: 

 
  

OBSERVAÇÕES  
 

 
DESCRIÇÃO 

 DAS                            
ATIVIDADES 

 
TÉCNICO DE LABORATÓRIO - PRESTAR APOIO NAS AULAS PRÁTICAS DE EDIFICAÇÕEs, UTILIZAR 
EQUIPAMENTOS E APARELHOS PARA DEMONSTRAÇÃO E REALIZAAR  DE TESTES TÉCNICOS VOLTADOS AO 
CURSO DE EDIFICAÇÕES. 

 
DOCENTE - MINISTRAR AULAS TEÓRICAS E PRÁTICAS DE CARACTERIZAÇÃO FÍSICA DOS MATERIAIS DE 
CONSTRUÇÃO. 

 
DERMATOSES 

OCUPACIONAIS 

 
É TODA ALTERAÇÃO DA PELE, MUCOSA E ANEXOS DIRETA OU INDIRETAMENTE CAUSADA, CONDICIONADA, 
MANTIDA OU AGRAVADA POR TUDO AQUILO QUE FOR UTILIZADO NA ATIVIDADE PROFISSIONAL, OU EXISTA 
NO AMBIENTE DE TRABALHO. LOGO NA AVALIAÇÃO CLÍNICA QUANDO O MÉDICO DETECTAR A DERMATOSE 
SEGUIRÁ OS PROTOCOLOS. CONFORME NR 7.4.2.3 

NR 01 

 
CONFORME RADIFICADO PELA NOVA NR 01 FATOR DE RISCO ABAIXO DO NÍVEL DE AÇÃO NÃO É RISCO, MAS 
TÃO SOMENTE PERIGO POIS NÃO TEM POTENCIAL DE CAUSAR DANOS À SAÚDE; PORTANYO, NÃO SERÃO 
CONSIDERADSOS RISCOS OCUPACIONAIS ESPECÍFICOS E NÃO CONSTARÃO NO ASO ( PORTARIA 08/96 
D.O.U 09/05/96 ). PARA MONITORAMENTO DA EXPOSIÇÃO A RISCO AVALIADOS  QUALITATIVAMENTE, SERÃO 
APENAS AQUELES CATEGORIZADOS NÌVEIS DE CRITICIDADE MÉDIO, ALTO E CRÍTICO. 

RISCO            
   QUÍMICO 

   
AS SUBSTÂNCIAS QUÍMICAS :  POEIRA SÍLICA LIVRE  -  AVALIAÇÃO  QUALITATIVA DO PPRA INFORMA  GRAU 
DE RISCO MODERADO.         

 
 
 

DRAU DE RISCO 
 MODERADO 

 
 

 
AVALIAÇÃO AMBIENTAL E INDIVIDUAL ÚNICA PARA CONFIRMAR O RISCO ABAIXO DOS LIMITES 
ESTABELECIDOS.                                                                                                                                     O 
MONITORAMENTO É FUNDAMENTAL COMO A VERIFICAÇÃO DA EFICÁCIA DAS MEDIDAS DE CONTROLE OU O                                                                                                                                                                                                                     
EQUACIONAMENTO DE MEDIDAS  COMPLEMENTARES E USO EFETIVO DE EPI'S    
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OBSERVAÇÕES/  
 

CÓDIGO 
ESOCIAL 

EVENTO APRESENTADO ACIMA, FAZ PARTE DOS LEIAUTES DO NOVO  ESOCIAL  (APROVADA PELA PORTARIA 
CONJUNTA SEPRT/RFB Nº 82, DE 10/11/2020 )  – DOU DE 11/11/2020) – TABELAS  24  E 27  VERSÃO S-1.0 

 
FOCO 

 
ORGÃOS DOS SENTIDOS 

 
OSTEOMUSCULAR                                                             

 
NR 17 

17.1.2.  AVALIAR ADAPTAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE TRABALHO ÀS CARACTERÍSTICAS PSICOFISIOLÓGICAS 
DOS TRABALHADORES, CABE AO EMPREGADOR, REALIZAR A ANÁLISE ERGONÔMICA DO TRABALHADOR, 
DEVENDO A MESMA ABORDAR, NO MÍNIMO, AS CONDIÇÕES DE TRABALHO CONFORME ESTABELECIDO 
NESTA NORMA REGULAMENTADORA.     

 

 

 

 

 

QUADRO DE EXAMES 

SETOR: GHE 03 - ADMINISTRATIVO     
FUNÇÃO: DEMAIS FUNÇÕES – DOCENTE/ COORDENADOR DE ESTÁGIO/TECNICO DE INFORMÁTICA/COORDENADORES/AUXILIARRES ADMINISTRATIVOS... 

RISCOS OCUPACIONAIS + CÓDIGO DO E-SOCIAL 
BIOLÓGICO: AUSÊNCIA DE FATORES DE RISCO [09.01.001];  
ERGONÔMICO: POSTO DE TRABALHO IMPROVISADO;  
FÍSICO: AUSÊNCIA DE FATORES DE RISCO [09.01.001] ;  
MECÂNICO/ACIDENTES: AUSÊNCIA DE FATOR DE RISCO.;  
QUÍMICO: AUSÊNCIA DE FATORES DE RISCO [09.01.001] ;  

EXAMES A SEREM REALIZADOS + CÓDIGO DO E-SOCIAL 
PERIÓDICO 

ADMISSIONAL DEMISSIONAL RETORNO AO TRABALHO MUDANÇA DE FUNÇÃO 
EXAME PERIODICIDADE 

AVALIAÇÃO CLINICA  AVALIAÇÃO CLINICA  ANUAL AVALIAÇÃO CLINICA  AVALIAÇÃO CLINICA OCUPACIONAL AVALIAÇÃO CLINICA OCUPACIONAL 
OCUPACIONAL; [0295] OCUPACIONAL; 

  OCUPACIONAL; + RELATÓRIO DO INSS 

+ RELATÓRIO DO ESPECIALISTA 
 
+ EXAMES DA NOVA FUNÇÃO  

 



18 

 

 

 

EMPRESA: INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, CIENCIA E TECNOLOGIA DA BAHIA-IFBA 

CNPJ: 10.764.307/0015- 18 

 
LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS  E RECOMENDAÇÕES 

NR 06 EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL -  EPI NR 6.1 Para fins da aplicação desta NORMA REGULAMENTADORA - NR , considera-se 
EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL - EPI todo dispositivo ou produto , de uso individual utilizado pelo trabalhador , destinado à proteção de riscos 
suscetíveis de ameaçar a SEGURANMÇA E A SAÚDE NO TRABALHO. 

NR 07 - PCMSO -  NORMA REGULAMENTADORA ,estabelece a obrigatoriedade de elaboração, e implementação , por parte de todos os empregadores e 
instituições que admitam trabalhadores como empregados, do PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL - PCMSO , com o objetivo 
de promoção e prevenção da saúde do conjunto dos seus trabalhadores. 

NR 07- NR32 Todos os colaboradores deve estar com a caderneta de vacinação atualizada de acordo a função X setor. ANEXO 

NR 7.4.2.3 Outros exames complementares usados normalmente em patologia clínica para avaliar o funcionamento de órgãos e sistemas orgânicos podem 
ser realizados, a critério do médico coordenador ou encarregado,  ou por  notificação do médico agente da inspeção do trabalho, ou ainda decorrente de 
negociação coletiva de trabalho. 

NR 09  - PROGRAMA DE PREVENÇÃO DE RISCOS AMBIENTAIS -   NORMA REGULAMENTADORA  que estabelece a obrigatoriedade da elaboração e 
implementação , por parte de todos os empregadores e instituições que admitam trabalhadores como empregados, do PROGRAMA DE PREVENÇÃO DE 
RISCOS AMBIENTAIS - PPRA , visando à preservação da saúde e da integridade dos trabalhadores, através da antecipação, reconhecimento, avaliação e 
consequentemente controle da ocorrência de riscos ambientais existentes ou que venham a existir no ambiente de trabalho, tendo em consideração a 
proteção do meio ambiente e dos recursos naturais. 

NR 17 - ERGONOMIA - NORMA REGULAMENTADORA visa estabelecer parâmetros que permita a adaptação as condições de trabalho às características   
PSICOFISIOLÓGOCAS dos trabalhadores, de modo a proporcionaram máximo de conforto, segurança e desempenho eficiente. 

NR 23 PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIO - 23.1.1 Todas as empresas deverão possuir:  proteção contra incêndio ,  saídas suficientes para rápida retirada do 
pessoal  em serviço; (caso de incêndio ); equipamentos suficiente para combater o fogo no inicio; pessoas adestradas no uso correto desses equipamentos. 
Vide NR33.3.2.4 

NR26.1 Cor na SEGURANÇA DO TRABALHO . 26.1.1  Esta NORMA REGULAMENTADORA  ( NR ) tem por objetivo fixar as cores que devem ser usadas 
nos locais de trabalho para prevenção de acidentes, identificando os equipamentos de segurança, delimitando as áreas, identificando as canalizações 
empregadas nas industrias para a condução de líquidos e gases, e advertindo contra os riscos. 
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LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS  E RECOMENDAÇÕES (continuação....) 

 
 
 
 
 
 
 

NR 15 
 
 
 
 
 

NR15      Essa Norma Regulamentadora rege todos os agentes causadores de insalubridade como ruído, calor, radiações ionizantes e 
não-ionizantes, condições hiperbáricas, frio, umidade, poeiras e agentes químicos e biológicos. Entende -se por LIMITE DE 
TOLERÂNCIA, a concentração ou intensidade máxima ou mínima, relacionada com a natureza e o tempo de exposição ao agente, que 
não causará dano à SAÚDE DO TRABALHADOR, durante a sua VIDA LABORAL 

Anexo 01 - Limite de tolerância para ruído continuo e intermitente. 

Anexo 03 - CALOR: As atividades ou operações executadas em locais com temperaturas excessivamente alta ,é prejudicial ao HOMEM , 
capazes de produzir danos à saúde dos trabalhadores tais como: (queimaduras, desidratação, visão), serão consideradas insalubres em 
decorrência de laudo de inspeção realizada no local de trabalho. Vide normativa de  (Alterado pela Portaria SEPRT n.º 1.359, de 09 de 
dezembro de 2019) 

Anexo 08  VIBRAÇÕES:   É importante que o médico caracterize possíveis danos produzidos por esse agente " VIBRAÇÃO " mesmo que 
não esteja caracterizado no PPRA. DECRETO nº 3.048/99, anexoII, estabelece a presunção desse nexo. 

Anexo 09 - FRIO:  As atividades ou operações executadas no interior de câmaras frigoríficas, ou em locais que apresentem condições 
similares, que exponham os trabalhadores ao frio, sem a proteção adequada, serão consideradas insalubres em decorrência de laudo de 
inspeção realizada no local de trabalho. 

Anexo 10 UMIDADE - As atividades ou operações executadas em locais alagados ou encharcados, com umidade excessiva, capazes de 
produzir danos à saúde dos trabalhadores, serão consideradas insalubres em decorrência de laudo de inspeção realizada no local de 
trabalho. 

 
NR 17 

NR 17 - ERGONOMIA - NORMA REGULAMENTADORA visa estabelecer parâmetros que permita a adaptação as condições de trabalho 
às características   PSICOFISIOLÓGOCAS dos trabalhadores, de modo a proporcionaram máximo de conforto, segurança e desempenho 
eficiente. 

 
NR 18 

A Norma Regulamentar 18 da Portaria 3.214 de 1978, é o conjunto de medidas que estabelece diretrizes de ordem administrativa, 
planejamento e organização, com o objetivo de implementar as medidas de controle e os sistemas preventivos que atuam nas condições 
de trabalho, meio ambiente e nos processos produtivos do setor de construção. 

 
NR 23 PROTEÇÃO  

CONTRA INCÊNDIO 

NR 23 PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIO - 23.1.1 Todas as empresas deverão possuir :  proteção contra incêndio ,  saídas suficientes 
para rápida retirada do pessoal  em serviço; (caso de incêndio ); equipamentos suficiente para combater o fogo no inicio; pessoas 
adestradas no uso correto desses equipamentos. 

 
 
 

NR 35 

 NR 35  A norma destina-se à gestão de Segurança e Saúde no trabalho em altura, estabelecendo requisitos para a proteção dos 
trabalhadores aos riscos em trabalhos com diferenças de níveis, nos aspectos da prevenção dos riscos de queda. 

 
NR 35.4.1.2                           

alinea c 

b) seja realizado exame médico voltado às patologias que poderão originar mal súbito e queda de altura , 
(ELETROCARDIOGRAMA - ELETROENCEFALOGRA - GLICEMIA JEJUM - TESTE DE ACUIDADE VISUAL.) 
considerando também os fatores psicossociais. 

 
NR 35.4.1.2.1 

A aptidão para trabalho em altura deverá ser consignada no atestado de saúde ocupacional do trabalhador. 
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EMPRESA: INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, CIENCIA E TECNOLOGIA DA BAHIA-IFBA 

CNPJ: 10.764.307/0015- 18 

 
LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS  E RECOMENDAÇÕES 

Os RISCOS DE ACIDENTES  (MECÂNICOS ) não fazem parte do  PROGRAMA  DE PREVENÇÂO DE RISCOS AMBIENTAIS  na integra, mas contribuem 
para possíveis danos a SAÚDE DO TRABALHADOR e devem ser tratados de forma preventiva buscando soluções. 

 
 

7.4.6.PLANEJAMENTO 
ANUAL DO                                          

PCMSO 

 
ATIVIDADE DE PROMOÇÃO A SAÚDE: 

 
PERIODICO  ( CONFORMA A GRADE DA FUNÇÃO ) 

 
RELATORIO ANUAL OCUPACIONAL / RELATÓRIO EPIDEMIOLÓGICO 

CAPACITAÇÃO  processo de aprendizagem que consiste sobre alguma coisa a ser executada, tonando habilitado os indivíduos para o desempenho da 
função. Esse processo educacional aplicado de forma sistêmica, onde se busca a aquisição da eficiência no trabalho, por meio de conhecimentos, atitudes e 
habilidades. 

RECOMENDAÇÕES :                                                                                 
EXAMES NÃO 

OBRIGATÓRIOS                                                                                                    
MAS RECOMENDÁVEL PARA 

MELHOR                                                 
QUALIDADE DE VIDA E                                                                                                      

SAÚDE DO TRABALHADOR 

PARA TODOS  COLABORADORES Hemograma completo - Parasitólogico de fezes  - 
Sumário de urina 

PARA TODOS  COLABORADORES ACIMA DE 40 ANO Eletrocardiograma  -  Colesterol total - Glicemia jejum  - 
Triglicérides. 

PARA TODAS AS MULHERES ACIMA DE 25 ANOS Realizar o exame preventivo ginecológico anualmente. 

PARA TODOS OS HOMENS ACIMA DE 45 ANOS Realizar  o exame urológico preventivo, incluindo PSA. 

 
 

Covid 19 

DISTANCIAMENTO de + 1,5 metro de  pessoa a pessoa 

USAR MÁSCARA RIGOROSAMENTE 

LAVAR AS MÃOS E USAR ÁLCOOL 70% 

 



 

 
ERGONÔMIA - NR-17 

 
De acordo, estabelece o subitem 17.1.2 da norma regulamentadora nº 17, para avaliar a 

adaptação das condições de trabalho às características psicofisiológicas dos trabalhadores, cabe ao 
empregador realizar a análise ergonômica do trabalho ou AET, devendo a mesma abordar, no 
mínimo, as condições de trabalho, conforme especifica a norma regulamentadora nº 17.  

17.2 Levantamento, transporte e descarga individual de materiais. 

17.2.1 Para efeito desta Norma Regulamentadora. 

17.2.1.1 Transporte manual de cargas designa todo transporte no qual o peso da carga é 
suportado inteiramente por um só trabalhador, compreendendo o levantamento e a deposição da 
carga.  

17.2.1.2 Transporte manual regular de cargas designa toda atividade realizada de maneira 
contínua ou que inclua, mesmo de forma descontínua, o transporte manual de cargas.       

17.2.1.3 Trabalhador jovem designa todo trabalhador com idade inferior a dezoito anos e 
maior de quatorze anos.  

17.2.2 Não deverá ser exigido nem admitido o transporte manual de cargas, por um 
trabalhador cujo peso seja suscetível de comprometer sua saúde ou sua segurança.  

17.2.3 Todo trabalhador designado para o transporte manual regular de cargas, que não as 
leves, deve receber treinamento ou instruções satisfatórias quanto aos métodos de trabalho que 
deverá utilizar, com vistas a salvaguardar sua saúde e prevenir acidentes.  

17.2.4 Com vistas a limitar ou facilitar o transporte manual de cargas deverão ser usados 
meios técnicos apropriados.  

17.2.5 Quando mulheres e trabalhadores jovens forem designados para o transporte manual 
de cargas, o peso máximo destas cargas deverá ser nitidamente inferior àquele admitido para os 
homens, para não comprometer a sua saúde ou a sua segurança.  

17.2.6 O transporte e a descarga de materiais feitos por impulsão ou tração de vagonetes 
sobre trilhos, carros de mão ou qualquer outro aparelho mecânico deverão ser executados de forma 
que o esforço físico realizado pelo trabalhador seja compatível com sua capacidade de força e não 
comprometa a sua saúde ou a sua segurança.  

17.2.7 O trabalho de levantamento de material feito com equipamento mecânico de ação 
manual deverá ser executado de forma que o esforço físico realizado pelo trabalhador seja 
compatível com sua capacidade de força e não comprometa a sua saúde ou a sua segurança. 

17.3.2.1. Para trabalho que necessite também da utilização dos pés, além dos requisitos 
estabelecidos no subitem 17.3.2, os pedais e demais comandos para acionamento pelos pés devem 
ter posicionamento e dimensões que possibilitem fácil alcance, bem como ângulos adequados entre 
as diversas partes do corpo do trabalhador, em função das características e peculiaridades do 
trabalho a ser executado. 
  •17.5.3.3 - 17.5.3.4 e 17.5.3.5 REVOGADA para NR11 em 24/10/18 portaria 877 

 17.3.4 Para avaliar as atividades em que os trabalhadores devam ser realizados sentados, a 
partir da análise ergonômica do trabalho, poderá ser exibido suporte para os pés que se adapte ao 
comprimento da perna do trabalhador. 

 17.3.5 Para as atividades em que os trabalhadores devem ser realizados de pé, devem ser 
colocados assentos para descanso em locais em que possam ser utilizados por todos os 
trabalhadores durante as pausa. 

17.4.1 Todos os equipamentos que compõe um posto de trabalho devem estar adequados às 
características psicofisiológicas dos trabalhadores e à natureza do trabalho ser executado 

17.5.3 Em todos os locais de trabalho deve haver iluminação adequada, natural ou artificial, 
geral ou suplementar, apropriada à natureza da atividade. 

17.5.3 Em todos os locais de trabalho deve haver iluminação adequada, natural ou artificial, 
geral ou suplementar, apropriada à natureza da atividade. 

17. 6 Organização no trabalho 

17.6.1 A organização do trabalho deve ser adequada às características psicofisiológicas dos 
trabalhadores e à natureza do trabalho a ser executado. 

17.6.2 A organização do trabalho, para efeito da NR17 (ERGÔNOMIA), deve levar em 
consideração, no mínimo: 

a) as normas de produção; b) o modo operatório; c) a exigência do tempo; 

d) a determinação do conteúdo de 
tempo; 

e) o ritmo de trabalho; f) o conteúdo das tarefas; 
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6. ENCERRAMENTO: 
 
 
 
 
  Tendo cumprido a determinação da EMPRESA IFBA INSTITUTO FEDERAL DA 
BAHIA encerro este documento. 
 
   Salientamos que o ISAUF se responsabiliza apenas pela Elaboração do PCMSO. 
 
   Não somos responsáveis pela Coordenação, Implantação nem pela Implementação 

do PCMSO. 
 
Este PCMSO foi elaborado pelo ISAUF –Instituto de Saúde de Feira de Santana Ltda.  

Rua Barão do Rio Branco nº 1140, Centro. 
CNPJ: 40.572.026/0001-29, Fone: (75)3223-8427/3614-0433 

 
 
 
 
 
 

  
                                      Feira de Santana, 01 de setembro de 2021. 
 
 
 
 
 
 
 

  
 
CLINICA ISAUF  
Drº Renato Pires Freitas 
Médico do Trabalho 
CRM 5631/BA 

                                                           Assinatura do responsável  
pela empresa    
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